MOÇÃO Nº 33, DE 2013

Por não ter dinheiro para satisfazer a ganância, a voracidade, crueldade de ladrões assassinos a dentista Cinthya Magaly Moutinho foi condenada à morte em poucos minutos. 

Enquanto isso há aqueles que, mesmo com a obediência ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, procedimento este que dura anos, antes que se chegue à culpabilidade, são contra a imputação de penas mais graves para crimes desse jaez.

Cumpre lembrar que o principal algoz, de 17 anos, contando com a colaboração de dois comparsas, com requintes de crueldade, não titubeou por um só segundo em jogar substância inflamável no corpo previamente imobilizado de Cinthya e incendiá-lo com a chama de um isqueiro.

Foi simples assim para eles, os criminosos! 

Mas não foi simples assim para a família da vítima que ficou sem sua ente tão querida, incapacitada de entender o porquê de tanta maldade contra uma pessoa que se encontrava em seu consultório trabalhando honestamente, como fazia todos os dias.

Tudo foi premeditado pelos bandidos: enquanto um entrou no consultório passando-se por cliente, os outros dois  bateram na porta e pediram informação. Ao dirigir-se à mesa para pegar um cartão, o meliante que já encontrava-se dentro do consultório, abriu a porta por dentro facilitando a entrada e ação dos outros dois.

Tomaram seu cartão de débito, forçaram-na a confessar sua senha e enquanto um ficou no consultório ameaçando matá-la, os outros dois foram ao caixa automático sacar dinheiro.

Pensando em obter vantagem maior que a obtida, os bandidos ficaram revoltados ao constatarem que na conta da dentista havia somente R$ 30,00 (trinta reais). Voltaram e com desmedida crueldade atearam fogo na mesma, para castigá-la.

Com esse plano, milimetricamente arquitetado, como alguém pode afirmar que qualquer um deles não teve noção nem entendimento do ato que praticara?

Ledo engano! 

Todos sabiam exatamente o que faziam e o que queriam, não manifestando, depois de capturados, nenhum esboço de arrependimento

. Ao contrário surpreenderam a todos com indescritível, frieza fazendo gestos obscenos enquanto filmados pelas reportagens que compareceram ao Distrito Policial responsável pela captura.

Entretanto, aos olhos da lei, a maioridade penal no Brasil ocorre aos 18 anos, consoante dispõe o art. 27 do Código Penal e o art. 104 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA,  Lei nº 8.069/90, todos sob o manto do art. 228  da Constituição Federal de 1988.

Nessa esteira, os crimes ou contravenções praticados por adolescentes ou crianças são definidos no ECA como "atos infracionais" e seus praticantes são considerados "infratores" ou "adolescentes em conflito com a lei" por entender que desconhecem o caráter ilícito do fato e não têm condições de comportar-se de acordo com esse entendimento.

Assim, penalidades previstas no ordenamento atual são chamadas de "medidas socioeducativas" aplicadas aos adolescentes de 12 a 17 anos, ainda que pratiquem crimes hediondos sem precedentes como os ocorridos ultimamente. 
Esse discurso írrito acerca do desconhecimento do fato e do entendimento limitado dos menores de 18 anos urge ser revisto. Mormente quando o infrator está às vésperas de completar a maioridade. Haja vista casos recentes de cometimento de crimes perversos alguns dias ou semanas antes do aniversário dos criminosos.

O caso de Cinthya é mais um dentre muitos noticiados pela imprensa nos últimos meses envolvendo menores, que, dado o alcance da crueldade investida, vem mobilizando a população deste país, a uma só voz, suplicar por profundas mudanças no sistema penal, dentre elas, a mais iminente: a redução da maioridade penal.

Recentes pesquisas a esse respeito demonstram a premente necessidade de tal mudança. 

Todos têm direito de respeito à vida e à dignidade como pessoa humana, não só os bandidos, como também os homens, mulheres e crianças de bem deste país!

Trata-se, portanto de clamor geral o assunto ora apresentado, no sentido de que sejam realizados estudos e tomadas as providências cabíveis à espécie, visando urgentíssimas mudanças na legislação pátria em vigor, especialmente, no que concerne à redução da maioridade penal devendo a mesma ser alterada dos atuais 18 para 16 anos, bem como todas as consequências inerentes à culpabilidade e à punibilidade. 

À luz de todo o expendido, propomos a seguinte MOÇÃO:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela à Excelentíssima Senhora Presidente da República e aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no sentido de realizar estudos e tomar urgentes providências para introduzir no ordenamento jurídico a maioridade penal aos 16 anos de idade, bem como todas as consequências inerentes à punibilidade e à culpabilidade.”

Sala das Sessões, em 2-5-2013
a)  Alex Manente

